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Seleção por competência: Ficção ou possibilidade?
[I]
Selection by competences: Possibility or fiction?

[A]

Abstract

This bibliographic study, analyzes the selection process by competences, widely defined as a new 
model for people management in working organizations. It seeks to know the techniques used in 
this type of selection, which begins with the recruitment/attraction of people, with the aim to ex-
pose its differential compared to the techniques of traditional selection process. It is observed that 
the need to monitor the changes in the world of work entails many requirements – flexibility, inno-
vation, creativity, effectiveness of results – to the employees and how to select them. In the review 
of literature dealing with the issue of selection by competences, significant results were not found 
in terms of innovation or change from the traditional model of selecting people. We found two con-
ceptions of competence models which deal with this issue. On one hand, there is a group with ties to 
the area of people management, that defends the selection model by competences based on the old 

[R]

Resumo

Este estudo, de natureza bibliográfica, analisa o processo de seleção por competências, ampla-
mente difundido como nova modalidade de gestão de pessoas nas organizações de trabalho. 
Busca-se conhecer as técnicas utilizadas nesse tipo de seleção, que começa pelo recrutamento/
atração de pessoas, com o intuito de expor o seu diferencial em relação aos processos seletivos 
tradicionais. Observa-se que a necessidade de acompanhar as mudanças ocorridas no mundo 
do trabalho acarreta inúmeras exigências – agilidade, inovação, criatividade, efetividade de re-
sultados – aos trabalhadores e ao modo de selecioná-los. Na revisão de literatura, que trata do 
tema da seleção por competência, não foram encontrados resultados significativos em termos 
de inovação ou mudança em relação ao modelo tradicional de selecionar pessoas. Verificamos 
duas concepções de modelos de competências que versam sobre este tema. De um lado, encon-
tra-se um grupo vinculado à área de gestão de pessoas, que defende/m o modelo de seleção 
por competências a partir do antigo trinômio, outrora utilizado na clássica administração de 
recursos humanos (ARH), de avaliação de conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA), como 
requisitos fundamentais que credenciam um profissional a exercer uma determinada função 
ou cargo. De outro, uma corrente de pensadores que caracteriza/m a competência como um 
retorno do trabalho ao trabalhador. Nessa segunda concepção, destacam-se os conceitos de en-
trega, responsabilidade, iniciativa e autonomia. Conclui-se, portanto, não haver um modelo ge-
ral para esse “novo” tipo de seleção, embora se apresente uma perspectiva de mapeamento de 
competências que considera interesses do trabalhador à missão estratégica da organização.[#]
[P]
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triad, once used in the classic people management (PM) – assessment of knowledge, skills and atti-
tudes (KSA) – as basic requirements that qualify a professional to perform a particular function or 
position. On the other hand, there is a stream of scholars that characterize competence as a return 
of the work to the worker. Through this second conception the concepts of delivery, responsibility, 
initiative and autonomy stand out. The conclusion, thus, is that there is not a general model for this 
“new” type of selection, although it presents a perspective of competence mapping that considers 
interests of the employees under the strategic mission of the organization. #]
[K]

Keywords: Selection. Attraction. Competences model.#] 

Introdução

A seleção com foco em competência é uma fer-
ramenta bastante discutida, atualmente, no contex-
to do trabalho, o qual busca continuamente novos 
meios para o seu próprio benefício. Assim, o presen-
te trabalho consistiu em abordar este tema, tendo 
por objetivos principais da pesquisa, analisar o pro-
cesso de seleção de pessoas, como também expor 
o seu diferencial em relação aos processos de sele-
ções tradicionais. 

Sabe-se que o trabalho sempre esteve presen-
te na história da humanidade, sendo seu objetivo 
inicial, a sobrevivência. Segundo Malvezzi (2004), 
o trabalho é uma ação que transforma a realidade 
e tem como objetivo a satisfação das necessidades 
humanas. Com ele, além de transformar a nature-
za, o homem transforma a si mesmo e, dessa forma, 
todo o seu significado depende do contexto em que 
a pessoa se encontra. 

Com o passar dos anos, o mundo do trabalho foi 
profundamente influenciado e transformado pelo 
desenvolvimento de novas tecnologias e impor-
tantes mudanças na economia internacional, entre 
outros fatores. Modifica, assim, não só os meios de 
trabalhar, mas suas relações de trabalho, exigindo 
dos profissionais, mais agilidade, inovação, criativi-
dade e efetividade de resultados. Tais fatos expuse-
ram o esgotamento do modelo taylorista/fordista, 
que predominou na produção até a década de 1970, 
dando lugar aos novos modelos de gestão e suas no-
vas técnicas de recrutamento e seleção. 

Apesar de o recrutamento e seleção terem se 
constituído como técnica, somente a partir do sé-
culo XX o curso de sua evolução se entrelaça com 
a história do trabalho, variando conforme as trans-
formações econômicas, na perspectiva do tipo 

de profissional requerido. E, a partir das rápidas 
mudanças decorrentes do avanço tecnológico e 
do processo de globalização, foi se reforçando a 
necessidade de se redefinir um novo perfil profis-
sional, adaptado à realidade do trabalho nas or-
ganizações, e fazendo emergir outras exigências, 
qualificações e competências ao então chamado 
processo seletivo. 

O movimento de mudanças e transformações 
no mundo do trabalho (globalização, aumento 
da competitividade, necessidade da utilização de 
técnicas avançadas de negociação), culminou em 
um redimensionamento no modo de trabalhar, 
especialmente quanto à necessidade do trabalho 
em equipe, com acentuada valorização ao tema 
das competências. 

Nesse cenário, alguns autores (Davel & Vergara, 
2001; Gramigna, 2007) afirmam que esse processo 
de seleção por competências é de grande impor-
tância e está, cada vez mais, ganhando espaço nas 
organizações. Isso porque, por meio de suas ferra-
mentas, diminui as chances da seleção não ser bem 
sucedida, estando munida da capacidade de medir 
cada habilidade que os indivíduos possuem, para 
um bom desempenho no cargo. 

Para tanto, desenvolveu-se uma pesquisa descri-
tivo-exploratória, de cunho bibliográfico, na qual foi 
feita uma análise qualitativa, visando a preservar a 
fidedignidade em relação à problemática e objetivo 
da pesquisa. Especificamente, o presente trabalho 
fornece um panorama sobre a emergência desse 
modelo, assim como assinala os ideários de recruta-
mento e seleção adotados pelas organizações. Além 
disso, buscou-se ainda problematizar diferentes 
concepções de seleção de pessoas mais utilizados 
pelos profissionais da atualidade, como principal 
estratégia de seleção por competência.
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Recrutamento/atração e seleção de pessoas

A prática do recrutar

O recrutamento de pessoas é uma prática que ocorre 
há séculos, ao longo de toda a história da humanidade. 
Essa expressão teve sua procedência advinda da pala-
vra recrutar, na qual sua morfologia e significado foram 
reconhecidos, isso praticamente no sistema militar.

A primeira utilização desse termo, no Brasil, data 
dos primórdios de 1574, quando a “Provisão sobre 
as Ordenanças” assinalou o início da regulamen-
tação sobre a prestação do serviço militar, na qual 
todo o cidadão, entre 14 e 60 anos, era obrigado a 
servir nas Companhias de Ordenanças (Ministério 
da Defesa, 2006).

No Império, já existia e depois, após a Indepen-
dência, foi reafirmada a obrigatoriedade do serviço 
militar na Constituição de 1824, na qual o artigo 145 
estabelecia que todos os brasileiros são obrigados 
a pegar em armas para sustentar a independência, 
a integridade do Império e defendê-lo de seus ini-
migos. O recrutamento, nessa época, era realizado 
por patrulhas, que percorriam as tabernas durante 
a noite, prendendo todos os homens; entre eles, as 
autoridades escolhiam os que deveriam assentar 
praça (Ministério da Defesa, 2006).

Logo, foram percebidas deficiências na área de 
pessoal, observadas durante a Guerra do Paraguai 
(também chamada Guerra da Tríplice Aliança), na 
qual o Império brasileiro instituiu uma nova moda-
lidade de recrutamento – o sorteio militar –, para 
complementar o alistamento voluntário, que já era 
destinado ao Exército e à Marinha.

Diante desse contexto, foi sancionada a Lei n. 
2556, de 26 de setembro de 1874, que adotou o 
sorteio para o serviço militar. Nessa lei, o artigo pri-
meiro atribuía que o recrutamento para o Exército 
e a Armada seria feito por engajamento e reengaja-
mento voluntários e, na deficiência de voluntários, 
por sorteio dos cidadãos brasileiros alistados anu-
almente, em conformidade com esse dispositivo le-
gal (Ministério da Defesa, 2006).

Nota-se que a palavra recrutar está vinculada à 
prática de captar recrutas para vagas de futuros sol-
dados ou postos de guerrilha. Assim, conforme o ex-
posto no dicionário Aurélio, no século XXI, a palavra 
recrutar significa “arrolar para o serviço militar” 
(Ferreira, 2004).

Posteriormente, com o advento da Revolução In-
dustrial e o início do capitalismo, o sistema industrial 
introduziu esse termo para a captação de seus futu-
ros funcionários, como o primeiro passo na procura 
de pessoal. Dessa nova ordem, decorreu a necessida-
de de se pensar a sistematização de mecanismos que 
possibilitassem promover maior eficiência e produti-
vidade, em face da crescente concorrência e compe-
tição no mercado. Nesse período, o recrutamento de 
operários para nova economia se realizou, sobretudo, 
por meio de formas coercitivas.

Nessa época, percebe-se que a necessidade das 
organizações analisarem os candidatos e futuros 
profissionais, durante o processo de recrutamen-
to, partiu de uma perspectiva mais ampla de suas 
principais características. Valorizavam-se, além das 
condições físicas, a capacidade de eles se submete-
rem às regras empresariais, sem oferecer maiores 
resistências, e de possuírem o domínio completo 
dos aspectos operacionais de seus ofícios.

Nos tempos atuais, essa técnica varia de acordo 
com as políticas dos recursos humanos adotadas 
pelas empresas. Sem essa etapa, a contratação de 
funcionários não ocorre, pois a seleção está com-
pletamente encadeada nesse processo e, por meio 
desse seguimento, a empresa selecionará candida-
tos com os requisitos necessários para o exercício 
de um cargo. O recrutamento dá subsídios para o 
processo de seleção. Se não existirem candidatos 
com potencial para o preenchimento de uma vaga, 
não haverá como efetuar a seleção (Limongi-França 
& Arrelano, 2002 citado por Soares, 2007). 

Com a modernização dos processos tecnológicos 
e organizacionais, o termo recrutamento apresen-
tou outras definições, as quais a maioria dos autores 
considera ser o meio de encontrar e atrair candida-
tos para posições abertas na organização, recebendo 
denominações como captação, atração, entre outros 
(Chiavenato, 1999; Oliveira, 2008; Santos, 1985). 

O modo de selecionar pessoas

Foi no cenário da consolidada Revolução Indus-
trial que a seleção de pessoal começou a ingressar 
no mundo do trabalho. Essa nova era nasceu no 
Taylorismo, ideologia da escola clássica de admi-
nistração, que visa, por meio de técnicas de maior 
controle sobre o trabalho e da produção em massa, 
ao aumento da produção. 

Seleção por competência 623



Psicol. Argum. 2012 out./dez., 30(71), 621-630

Nessa fase de surgimento, notadamente nos anos 
1930, a Psicologia Industrial, baseada nos funda-
mentos das diferenças individuais, do funcionalis-
mo e do behaviorismo, emerge junto aos interesses 
dos industriais e do desenvolvimento da economia, 
sobretudo voltada ao estudo da produtividade em 
função do esforço. De acordo com Sampaio (1998), 
a prática da chamada Psicologia Industrial limitou-
-se inicialmente à seleção e colocação do profissio-
nal, orientação vocacional (baseada em testes) e es-
tudos sobre as condições de trabalho e treinamento, 
com o objetivo de elevar a produtividade. Esse 
autor informa ainda que o primeiro livro da área, 
Psychology and Industrial Efficiency, escrito por Hugo 
Münsterberg, em 1912, estuda a produtividade em 
função do esforço. Naquela época, somente a psico-
logia aplicada ao trabalho, a psicotécnica (avaliação 
psicológica que se realiza, de modo geral, nas indús-
trias e organizações) estudava as funções mentais 
sob o ponto de vista das medidas, bem aderente ao 
pensamento clássico em administração.

A partir desses primeiros trabalhos, a difusão 
da psicotécnica, com fins de seleção, foi enorme. 
No ano de 1917, os trabalhos se estenderam, com 
aplicações de testes em 1.700.000 recrutas no exér-
cito americano, surgindo, logo após, as primeiras 
instituições destinadas à orientação e à seleção 
profissional, das quais destacaram-se o Gabinete 
de Orientação Profissional do Instituto Jean Jacques 
Rousseau, em Genebra, no ano de 1916; o Labora-
tório de Psicologia Industrial, de Charlottenbourg, 
em 1918; o Gabinete de Psicologia do Trabalho, em 
Módena, 1920; o Instituto de Orientação Profissio-
nal, em Barcelona, 1919; o Instituto do Trabalho, 
em Moscou, 1920; o Instituto Nacional de Psicolo-
gia Industrial de Cambridge, em 1920, e outros mais 
(Santos, 1985).

Sabe-se que, durante longo período, a psicotécni-
ca foi considerada uma das principais responsáveis 
por conferir status científico às praticas de seleção 
(Carvalho, Passos & Saraiva, 2008). Todavia possuiu 
uma finalidade social, especialmente na França na 
época da Primeira Guerra Mundial, na qual buscava 
compreender o que se denominava “aptidões” dos 
trabalhadores no auge do fortalecimento industrial, 
atualmente consideradas competências (Clot, 2010).

Durante o movimento taylorista/fordista, até um 
tempo atrás, a contratação de um profissional de 
qualquer área era feita observando-se apenas sua 
experiência profissional, sob o aspecto técnico, para 

ocupar um determinado cargo ou função solicitada 
(aberta) pelas empresas. Nos dias atuais, a prática 
sofreu muitas alterações. Os departamentos de áreas 
de recursos humanos (hoje, denominados “Gestão de 
Pessoas”) mudaram consideravelmente a forma de 
selecionar pessoas. Os selecionadores de empresas, 
ou mesmo de agências de emprego, buscam também 
selecionar profissionais qualificados tecnicamente. 

Mas isso não basta para atender às expectativas 
das empresas/mercado. Faz-se necessário, ainda, 
que esse domínio técnico venha acompanhado de 
uma tipologia de comportamentos e atitudes com-
patíveis com a cultura, missão, visão e objetivos al-
mejados pelas empresas.

Ressaltamos que o processo de seleção constitui 
uma série de passos específicos para decidir quais 
pessoas recrutadas devem participar do processo 
seletivo. Antes disso, convém apresentar alguns 
conceitos, largamente difundidos pelos teóricos da 
administração de recursos humanos ou “gestão de 
pessoas”, acerca do que vem a ser seleção de pessoal, 
ou de pessoas.

A seleção de pessoal, conceituada como um con-
junto de técnicas e procedimentos, visa a escolher 
e/ou classificar candidatos que melhor se enqua-
drem e garantam eficiência e eficácia ao cargo ofe-
recido, conforme assevera Ribeiro (2009).

Na concepção de Santos (1985), a seleção é um 
processo pelo qual são escolhidas pessoas adap-
tadas a uma determinada ocupação, ou esquema 
operacional, ou seja, é a partir dela que se efetua a 
escolha dos melhores, daqueles que mais convém a 
um determinado plano de ação.

Já para Marras (2000), a seleção de pessoal tem 
por finalidade escolher, sob metodologia específica, 
candidatos a emprego recebido pelo setor de recru-
tamento, para o atendimento das necessidades in-
ternas da empresa.

Para Andrade (2009), autores, como Ribeiro e 
Biscoli (2004), consideram que a seleção de pessoal 
se dá por meio da comparação e escolha (decisão), 
e deve, necessariamente, advir de algum tipo de cri-
tério ou padrão, para alcançar a sua validade. E tal 
padrão tem como ponto de partida as característi-
cas do cargo a ser preenchido.

Enfim, a seleção de pessoas funciona como uma 
espécie de filtro, que permite que apenas algumas 
pessoas possam ingressar na organização; aque-
las que apresentam as características desejadas 
pela organização. Busca, dentre vários candidatos 

Pinto, F. M., & Gomes, G. B.624



Psicol. Argum. 2012 out./dez., 30(71), 621-630

recrutados, aqueles que são mais “adequados” aos 
cargos existentes na empresa, “visando a manter 
ou aumentar a eficiência e desempenho do pessoal, 
bem como a eficiência da organização”. (Chiave-
nato, 1999, p. 107). Assim, tem-se em vista, como 
objetivo imediato, o bem-estar, a produtividade, a 
eficiência de certo órgão ou entidade. O indivíduo 
é considerado apenas naquilo que interessa a esse 
grupo ou entidade.  

Em suma: a seleção deve visar ao desenvolvi-
mento das pessoas, e não meramente um processo 
de classificação e exclusão dos participantes, em 
função de conhecimentos, habilidades e competên-
cias exigidas à realização do trabalho.

O modelo de competência

Segundo Ribeiro (2009), antes do século XX, o 
bom trabalhador era aquele que detinha uma habi-
lidade profissional, o que configurava a qualificação 
como um atributo do indivíduo (intrínseca a ele), 
e advinda da experiência de trabalho na ativida-
de ocupacional. Com o apogeu da consolidação do 
Taylorismo, no início do século XX, o “bom” traba-
lhador devia possuir os requisitos de eficácia e efi-
ciência para o pronto desempenho da tarefa, sendo 
a qualificação vinculada aos processos de trabalho e 
advinda da aprendizagem formal realizada nos con-
textos educacionais, codificando e generalizando os 
requisitos da tarefa e a remuneração corresponden-
te, e constituindo parâmetros claros para o desem-
penho e a remuneração (Ribeiro, 2009, p. 56).  

Com o passar dos anos, a suposta objetividade 
(rigidez) dos processos organizativos tradicionais 
(encenada no taylorismo/fordismo) foi cedendo 
gradativamente o seu lugar, passando a uma subjeti-
vidade flexível (pós-fordismo/toyotismo). Acredita-
-se, então, que o atual contexto organizacional de-
manda alterações no processo de qualificação, bem 
como em seu próprio entendimento. Esse novo con-
texto transformou o conceito de qualificação (nasci-
do e consolidado com o modelo taylorista-fordista 
de produção). Exigiu-se do trabalhador, a partir 
do modo de produção flexível, um tipo de conheci-
mento não restrito apenas ao técnico-operacional. 
A qualificação passou, assim, a depender menos de 
um saber-fazer técnico e mais da atitude, da comu-
nicação e de traços de personalidade do trabalha-
dor (Helal & Rocha, 2008). 

Observa-se, portanto, que nessa nova forma de 
organização do trabalho, passam a ser exigidos ou-
tros requisitos (até então pouco demandados), so-
bretudo no que concerne à maturidade adaptativa, 
e competências para o desempenho de suas tarefas.

Para alguns autores, como Zarifian (2003), To-
masi (2004) e Ribeiro (2009), essa nova forma de 
entendimento de qualificação é denominada com-
petência. O foco do deslizamento conceitual ocorreu 
em face da mudança (“mutação”) de conteúdos das 
atividades, ou seja, pela impossibilidade de codifi-
cação dos postos de trabalho.

Nesse sentido, percebe-se que muitos dos docu-
mentos produzidos sobre a questão por sociólogos 
franceses, no fim dos anos 1980 e início dos anos 1990, 
tinham como título Da qualificação às competências. 
Eles davam a ideia da passagem de uma noção a outra.  
E apontavam, evidentemente, não sem questionar a mu-
dança, para a possibilidade de uma evolução no campo 
conceitual, ou seja, a substituição de uma noção pela 
outra. Aliás, a ideia de substituição estava expressa nas 
questões que introduziam os documentos. Após vários 
anos de debates, quando algum conhecimento parece já 
firmado, talvez o mais indicado seja falarmos em um re-
arranjo dessas noções, muito mais do que de substitui-
ção ou de superação de uma por outra (Tomasi, 2004).

Nesse sentido, Zarifian (2003) afirma que não 
devemos fazer nenhuma distinção conceitual entre 
competência e qualificação, a não ser para dizer que 
o modelo de competência especifica, hoje, de ma-
neira nova, a construção da qualificação. 

A qualificação é uma construção social cujo objeto é 
qualificar os indivíduos assalariados, tanto do ponto 
de vista do modo de apreciação da relação, mantida 
do que se espera deles (seu “trabalho”), quanto do 
ponto de vista da hierarquia na escala dos estatutos 
sociais e dos salários. A competência é uma nova for-
ma de qualificação, ainda emergente. É uma maneira 
de qualificar (Zarifian, 2003, p. 37). 

Seguindo o mesmo pensamento de Zarifian, Roche 
(2004) aponta que o fim da qualificação e a supre-
macia da competência é um mito construído ideo-
logicamente, pois dá margem à ideia de que a ex-
periência de vida, trabalho e de talentos individuais 
são mais importantes e até determinantes, para as 
possibilidades de inserção, manutenção e sucesso 
no trabalho e seriam independentemente da quali-
ficação, o que não é verdade, visto que se trata de 
um discurso ideologicamente produzido.
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Assim, o que há de novo é o modo como cada 
conceito se posiciona no quadro organizacional. 
A noção de competência, segundo Helal e Rocha 
(2008), passa a complementar o conceito de qualifi-
cação, na medida em que as formas flexíveis e parti-
cipativas de organização de trabalho, na atualidade, 
exigem conhecimentos específicos e direcionados 
(qualificação), bem como capacidade de lidar com 
as rápidas mudanças no decorrer do processo de 
trabalho, que necessitariam de elementos subjeti-
vos e personalíssimos, como iniciativa, criatividade 
ou capacidade de assumir riscos (competência). 

Completam ainda a nova proposta, afirmando que 
a maior diferença entre a noção de competência e 
qualificação não se dá no contexto técnico. A noção de 
competência traz à luz a necessidade de ligar o saber 
formal à prática, enquanto a qualificação se relaciona 
intimamente com os saberes técnicos adquiridos.

Nesse contexto, Ribeiro (2009) ressalta que a 
emergência desse “paradigma” das competências 
surgiu rapidamente em função de uma demanda 
por padrões mais flexíveis no mundo do trabalho, 
e foram logo utilizadas sem grandes discussões ou 
reflexões a esse respeito. 

De outro ponto de vista, Zarifian (2003) afirma 
que a emergência da competência é uma trans-
formação de longo prazo, que inaugura um novo 
período histórico. Ressalta, contudo, que o gran-
de desafio da competência consiste na volta do 
trabalho para o trabalhador. 

Mas afinal, qual têm sido a definição, o debate, as 
controvérsias sobre a noção de competência na atu-
alidade? Sabe-se que o conceito de competência não 
é algo novo, mas ainda gera muita confusão, prin-
cipalmente entre teóricos e pessoas que trabalham 
nessa temática. Encontram-se grandes e distintas 
discussões entre esses estudiosos para explicar a 
competência e também se nota ser comum encon-
trar pleonasmos nas explicações daqueles que tra-
balham com o assunto.

Nesse sentido, Ribeiro (2009) afirma que o trinô-
mio CHA, composto por conhecimento (saber), habili-
dades (fazer) e atitudes (ser), consolidou-se como um 
parâmetro estável e, quase consensual, de análise dos 
requisitos necessários para um desempenho eficiente 
e eficaz nos processos de trabalho. Juntando as par-
tes, a competência é largamente definida na literatura 
como um conjunto de conhecimentos, habilidades e 

atitudes necessários à realização de uma determinada 
tarefa e o alcance de um resultado preestabelecido. 

Entretanto esse mesmo autor afirma que, com 
as mudanças operadas nos processos sociais e de 
trabalho, essa unanimidade (CHA) se desfaz e se 
fragmenta, fazendo surgir as competências como 
critérios definidores desse desempenho eficiente e 
eficaz, para além da limitada fórmula.

Para ele, a pessoa competente não tem apenas 
saberes e fazeres (qualificação) necessários ao de-
sempenho do trabalho, mas deve adquirir, princi-
palmente, a competência de não só mobilizar esses 
fatores, mas, acima de tudo, adaptá-los a cada nova 
situação que surge no cotidiano do trabalho. 

Aqui, Zarifian (2001, 2003) trabalha a definição 
de competência, a partir da análise da questão da 
responsabilidade, no sentido de “responsabilidade 
por”, que significa “ir até o fim de sua tomada de ini-
ciativa”, ou seja, “assumir a plenitude de sua ação”, 
em termos de responder “por seu alcance, seus efei-
tos e suas consequências”.

Assim, o autor propõe três definições para o termo:

1) Competência é a tomada de iniciativa e res-
ponsabilidade do indivíduo, em situações 
profissionais, com as quais se defronta.

2) Competência é uma inteligência prática das 
situações, que se apoia em conhecimentos 
adquiridos e os transforma, à medida que a 
diversidade das situações aumenta.

3) Competência é a faculdade de mobilizar re-
des de atores em volta das mesmas situações, 
de compartilhar desafios, de assumir áreas 
de responsabilidade.

No dizer de Wittorski (2004), a competência tem 
a ver com a ação do indivíduo, ou do coletivo, em uma 
dada situação. Ela é finalizada (e não abstrata), contex-
tualizada, específica e contingente. Conclui, ao afirmar 
que a competência é um processo que gera o produto 
acabado, que é a performance1 (mensurável e, por ve-
zes, medida/avaliada em razão da competência).

Dutra (2001) ressalta que a competência é assunto 
muito procurado entre os vários empresários espalha-
dos pelo mundo, e quem a utilizar pode garantir um 
futuro melhor ao ambiente organizacional. O autor faz 
referência a Fleury (2000), quando afirma que compe-
tências é um saber agir responsável e reconhecido, que 

1 Performance refere-se ao desempenho do trabalhador na conclusão de sua atividade em seu contexto de trabalho. 
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implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, 
recursos, habilidades, que agreguem valor econômico 
à organização e valor social ao indivíduo.

Entretanto o autor enfatiza que a competência 
é compreendida por alguns teóricos da adminis-
tração como um conjunto de conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes necessários para que a pessoa 
desenvolva suas atribuições e responsabilidades. 
Ocorre que, para ele, o fato de as pessoas possuírem 
conhecimentos, habilidades e atitudes, não significa 
necessariamente benefício para a empresa, a menos 
que ocorra a entrega por parte dos funcionários, ou 
seja, que eles coloquem efetivamente em prática 
essa competência quando da ação laboral.  

Nesse sentido, Ribeiro (2009) afirma que os es-
tudiosos dos processos organizativos do trabalho 
têm produzido duas visões acerca das competências.  
A primeira, geralmente determinada pelos estudiosos 
franceses, coloca maior ênfase nas relações sociais, ou 
seja, o foco seria na ação relacionada à capacidade de 
influenciar outrem, mobilizar e aplicar recursos em 
dado contexto, agregando, por conseguinte, um valor 
ao indivíduo e ao contexto dos processos organizati-
vos. A segunda se encontra nos estudos norte-ameri-
canos, em que possui ênfase destacada nas ações e nos 
resultados, a pressuposição de que as competências 
estariam diretamente relacionadas à capacidade de 
alcançar resultados superiores.

Carbone, Brandão, Leite e Vilhena (2006) fize-
ram uma conexão entre as duas correntes citadas 
anteriormente e definiram competência como não 
somente um conjunto de conhecimentos, habilida-
des e atitudes necessárias para exercer determina-
da função ou posto de trabalho, mas também como 
desempenho expresso pela pessoa em determinado 
contexto, em termos de comportamentos e realiza-
ções decorrentes da mobilização e aplicação de co-
nhecimentos, habilidades e atitudes no trabalho.

Observação esta que fala de ou sobre competên-
cia, não é algo tão simples, como dá a entender uma 
corrente de autores da área de gestão de pessoas. 
Como vimos, não há unanimidade quanto à defi-
nição de competência. Isto quer dizer que o termo 
é utilizado com diversos sentidos e em diferentes 
contextos. No entanto existe um ponto em comum 
em todas as colocações referentes à questão das 
habilidades humanas, pois, quando aplicadas e re-
conhecidas em organizações de trabalho, tendem a 
gerar ganhos significativos tanto para o indivíduo, 
quanto para a empresa.

Desse modo, a noção de competência aparece 
quase sempre associada a expressões como: saber 
agir, mobilizar recursos, integrar saberes múltiplos 
e complexos, saber aprender, saber engajar-se, as-
sumir responsabilidades, ter visão estratégica, entre 
outras. As competências devem agregar valor econô-
mico para a organização e valor social, para o indiví-
duo (Fleury, 2000).

Com isso, a partir dessa concepção de competên-
cias, o trabalho não é mais o conjunto de tarefas as-
sociadas descritivamente ao cargo, mas se torna um 
prolongamento direto da competência que o indiví-
duo mobiliza em face de uma situação profissional.

As várias mudanças ocorridas nas empresas, nos 
últimos anos (globalização, reestruturação produtiva, 
aumento da competitividade, necessidade da utiliza-
ção de técnicas avançadas de negociação, dentre ou-
tras), trouxeram com elas a necessidade do trabalho 
em equipe e, consequentemente, a valorização das 
competências individuais, só que trabalhando em co-
letivo (Carvalho, 2008; Dutra, 2001; Faissal, 2005).

A seleção por competência

Dentre as atividades desenvolvidas no modelo 
de competência, destacam-se a atração e a seleção 
de pessoas. Sabe-se que o discurso da competên-
cia vem se difundindo dia após dia nos espaços das 
organizações de trabalho. Apesar dessa propaga-
ção, especialmente no processo de atração e seleção 
de pessoas para o trabalho, não observamos relatos 
precisos na literatura científica que trata desse as-
sunto, tão pouco experiências a respeito de como 
vem sendo feita e/ou como é avaliada esta modali-
dade de seleção. Presume-se que essa “nova” moda-
lidade diminui as chances de a seleção não ser bem 
sucedida, visto que ela (seleção por competência) 
torna-se capaz de medir cada habilidade que os 
indivíduos possuem para um bom desempenho no 
posto de trabalho ou na profissão.

No modelo tradicional de seleção de pessoal, 
recorre-se, com frequência, à descrição e análise de 
cargos, na qual o selecionador tem acesso ao perfil 
do cargo ou função para a qual se fará o processo 
seletivo. Quando esse processo passa a ser ope-
rado pelo modelo da competência, entra em jogo 
novas exigências para inserção dos candidatos ao 
trabalho, implicando competências móveis, fluidas, 
que escapam ao tradicional perfil profissiográfico.
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Para atrair competências, selecioná-las adequa-
damente e gerar resultados esperados, é impres-
cindível que determinadas ações sejam estrategi-
camente planejadas, eticamente praticadas e que 
estejam alinhadas com a missão da organização 
(como já dito). Faissal, Passos, Mendonça e Almei-
da (2005) acreditam que o resultado da aplicação 
das técnicas de seleção por competência oferece as 
competências necessárias para as organizações de 
trabalho manterem-se competitivas.

Nesse contexto, pergunta-se: mas como se ope-
racionaliza esse modelo de seleção por competên-
cias? Inicialmente, gostaríamos de atentar para os 
novos usos demarcados a esse tipo de seleção. An-
tes de falarmos em que consiste esse processo de 
seleção, faz-se necessário conhecer o modo de ma-
peamento das competências dos cargos e funções 
das organizações de trabalho.

Para que a seleção por competência seja bem 
sucedida, ela deve estar atrelada a um mapea-
mento das competências organizacionais. Nesse 
mapeamento, identifica-se o gap, ou lacuna, exis-
tente entre as competências necessárias ao alcan-
ce do desempenho esperado, e as competências já 
disponíveis na organização (Carbone et al., 2006,  
p. 52); ou seja, busca-se identificar a discrepância 
entre as competências necessárias para concretizar 
a estratégia corporativa e as competências internas 
existentes na organização (Ienaga, 1998 citada por 
Brandão & Barhy, 2005).

Esse processo inicia-se com a identificação das 
competências (organizacionais e profissionais) ne-
cessárias à consecução dos objetivos da organização. 
Essa identificação começa, geralmente, com uma 
pesquisa documental, em que se inclui a análise do 
conteúdo da missão, da visão de futuro, dos objetivos, 
além de outros documentos relativos à estratégia or-
ganizacional (Carbone et al., 2006), diferenciando-se 
da descrição e análise de cargos tradicionais.

Essa pesquisa documental assemelha-se, e muito, 
à pesquisa bibliográfica. A diferença essencial entre 
ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pes-
quisa documental vale-se de materiais que não rece-
bem um tratamento analítico, ou que já tenham sidos 
recebidos de alguma forma, ainda assim podem ser 
re-elaborados de acordo com os objetos da pesquisa, 
a exemplo de gravações, memorandos, regulamen-
tos, ofícios, boletins, relatórios de pesquisa, relató-
rios de empresas, tabelas estatísticas etc.. A pesquisa 
bibliográfica, por sua vez, procura a resolução de um 

problema (hipótese) por meio de referenciais teó-
ricos publicados, analisando e discutindo as várias 
contribuições científicas a exemplo de livros e artigos 
científicos (Santos, 2008).

Outra técnica bastante utilizada no mapeamento 
das competências é a entrevista. Essa, geralmente, pos-
sibilita fazer a comparação da percepção dos entrevis-
tados com os dados apurados na análise documental, 
visando a identificação das competências relevantes 
à organização (Brandão & Barhy, 2005). A aplicação 
dessa técnica pressupõe um roteiro de perguntas, pre-
viamente elaborado pelo entrevistador, sobre interes-
ses do candidato ao cargo, função ou em uma proposta 
de trabalho eventual. É destacado o grau de conheci-
mento do candidato em relação à organização na qual 
almeja trabalhar (Carbone et al., 2006).

Nessa direção, os autores citados anteriormente ad-
mitem o uso de outros métodos, (como e.g.) observação 
e questionários estruturados. A observação compõe-se 
de uma análise detalhada do objeto estudado, ou seja, 
das competências relevantes ao trabalho das pessoas. 
Uma de suas vantagens se dá pela possibilidade de se 
verificar detalhes do desempenho de pessoas e grupos, 
que muitas vezes podem ser omitidos por entrevistas 
ou questionários. Evidencia-se também que esse tipo 
de técnica não pode ser desenvolvido em um processo 
de seleção externa, uma vez que os trabalhadores, no 
momento da seleção, não pertencem ao quadro funcio-
nal da organização solicitante.

Considerado o instrumento mais utilizado no 
mapeamento de competências, o questionário es-
truturado possui a vantagem de facilitar a coleta de 
informações e análise dos dados. No entanto, para 
sua aplicação, é exigida, em princípio, uma aplica-
ção prévia de uma ou mais técnicas já discutidas 
(pesquisa documental, entrevista ou observação), 
cujo objetivo é identificar os elementos para com-
por os itens do questionário. 

Depois de identificados os ingredientes do 
trabalho, o passo seguinte consiste em definir a es-
cala mais adequada para que os respondentes do 
questionário avaliem o grau de importância das 
competências. Porém, independentemente da escala 
de avaliação utilizada, é fundamental realizar uma 
validação semântica do questionário, antes de sua 
aplicação. Então, realizados os eventuais ajustes ou 
correções no instrumento de pesquisa, o pesquisa-
dor pode, finalmente, aplicá-lo junto a uma amostra 
maior, que seja representativa da população pesqui-
sada (Brandão & Barhy, 2005; Carbone et al., 2006).
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Além da identificação das competências neces-
sárias à estratégia organizacional, o mapeamento 
de competências pressupõe também inventariar as 
competências internas já disponíveis na organização, 
com o propósito de identificar a lacuna entre as com-
petências necessárias e as já existentes na organiza-
ção. Tal procedimento, segundo aqueles autores, ge-
ralmente é realizado pela avaliação do desempenho, 
na qual resulta o chamado “diagnóstico de compe-
tências”. Portanto, ao ser identificada a necessidade 
de aprendizagem pleiteada pelo trabalhador, a partir 
do diagnóstico, torna-se possível minimizar ou mes-
mo suprimir essa lacuna de competências.

Esse processo de mapeamento, que resulta na 
definição do perfil de competências da empresa, é 
imprescindível à seleção por competência, pois, sem 
esse instrumento, não teríamos como diferenciar 
esse tipo de seleção de pessoas de outros.  Entretan-
to, Carvalho (2008) ressalta que essa construção do 
perfil pode ser o diferencial da seleção por compe-
tências. Para o autor, todo processo seletivo, mesmo 
no modelo mais tradicional de gestão de pessoas, 
precisará construir um perfil de competências, que 
é mais conhecido no modelo tradicional como “des-
crição e análise de cargos”. De posse desse perfil, os 
profissionais poderiam se aproximar das compe-
tências necessárias para cada cargo.

Porém, ao analisar as descrições de cargos ao lon-
go dos anos 1990, Dutra (2001) observou um quadro 
de mudanças expressivas. Para o autor, até o final dos 
anos 1980, as tradicionais descrições de cargos deti-
nham-se exclusivamente às funções e tarefas a serem 
exercidas pelos trabalhadores no posto de trabalho. Já 
nos anos 2000, uma outra preocupação pode ser per-
cebida, a saber: a de traduzir as expectativas de entre-
ga/compromisso desses cargos, levando-se em consi-
deração uma escala crescente de complexidade, o que 
desperta, mesmo que de modo intuitivo, certo interes-
se das empresas em relação às mudanças cunhadas no 
mercado, especialmente no âmbito da economia.

Por fim, o autor faz um alerta aos profissionais res-
ponsáveis por esse processo, agora redimensionado, 
de descrição e análise de cargos, no sentido de consi-
derar as mudanças ocorridas no mundo do trabalho. 
A partir desse ponto de vista, a descrição facilitaria o 
conhecimento das competências internas, e também 
proporcionaria uma aproximação menos fictícia de 
captação de competências em seleção externa.

Dessa forma, o mapeamento de competências deve 
ser construído a partir do fortalecimento da parceria 

selecionador x requisitante do cargo ou função. A con-
fecção desse perfil (não tradicional) visa a aproximar 
os requisitos e competências definidas a cada cargo, 
desde que se relacione às competências mapeadas.

Considerações finais

Propomos, nessa pesquisa descritiva-exploratória, 
de cunho bibliográfico, analisar o tema seleção por com-
petência.  Nesse sentido, no decorrer desse trabalho, foi 
possível mostrar que a noção de competência não é um 
modismo, tampouco poderíamos dizer que substitui a 
noção de qualificação, ou a esta se contrapõe. 

Trata-se de uma transformação em longo prazo que, 
acompanhadas das mudanças ocorridas no mundo do 
trabalho, ocasionaram inúmeras exigências – agilida-
de, inovação, criatividade, efetividade de resultados – 
aos trabalhadores e ao modo de selecioná-los.

No decorrer do estudo, foram encontradas difi-
culdades quanto a encontrar bibliografias precisas 
sobre o tema em questão (seleção por competên-
cia). Diante disso, sugerem-se novas investigações 
que relacionem o uso dessas técnicas com a efetivi-
dade dos resultados.

Nota-se também que, nos estudos encontrados, 
não há unanimidade quanto à definição de compe-
tência. Isso quer dizer que o termo é utilizado com 
diversos sentidos e em diferentes contextos. Diante 
disso, verificamos duas concepções de modelos de 
competências entre estudiosos e profissionais que 
versam sobre este tema. 

De um lado, encontra-se um grupo vinculado à 
área de gestão de pessoas que defendem o mode-
lo de seleção por competências por meio do antigo 
trinômio, outrora utilizado na clássica administra-
ção de recursos humanos (ARH), de avaliação de 
conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA) como 
requisitos fundamentais que credenciam um profis-
sional a exercer uma determinada função ou cargo. 
De outro, uma corrente de pensadores que caracte-
rizam a competência como um retorno do trabalho 
ao trabalhador, como uma nova qualificação. Nessa 
segunda concepção, destacam-se os conceitos de 
entrega, responsabilidade, iniciativa e autonomia. 

Conclui-se, portanto, que mesmo sendo enfati-
zadas algumas noções de seleção nesse estudo, não 
será possível destacar um modelo geral para esse 
“novo” tipo de seleção, embora se apresente uma 
perspectiva de mapeamento de competências que 
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leva em conta interesse do trabalhador com a mis-
são estratégica da organização.
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